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Diretrizes:
as mudanças 

estão avançadas

 As Diretrizes Curriculares, instituídas pelo Ministé-

rio da Educação, em 2002, carreiam mudanças profun-

das e desejadas pelo universo acadêmico. Ainda assim, 

cinco anos depois de sua criação, algumas instituições 

de ensino ainda não as fixaram, alegando dificuldades. 

A Conselheira Federal de Farmácia pelo Espírito Santo e 

Presidente da Comissão de Ensino (Comensino) do Con-

selho Federal de Farmácia, Magali Demoner Bermond, 

tem uma explicação para o descompasso que põe, de 

um lado, cursos com o processo de implantação con-

solidado ou em fase de consolidação e, de outro, uma 

minoria de cursos que ainda não iniciaram a fixação das 

Diretrizes: “As mudanças têm que ser entendidas pelos 

cursos, para serem implantadas”.

 A Comensino é responsável pela realização da 

Conferência Nacional de Educação Farmacêutica e do 

Encontro Nacional de Coordenadores de Cursos de Far-

mácia, em todas as suas edições. Farmacêutica-bioquí-

mica, mestra em ciências Farmacêuticas e especialista 

em Didática do Ensino Superior, Magali Demoner foi 

professora da Fafabes (Faculdade de Bioquímica do Es-

pírito Santo) e, atualmente, ensina na Emescam (Escola 

Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de 

Vitória) e na Unesc (Centro Universitário de Colatina). 

Veja a entrevista.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
Alguns cursos de Farmácia de uni-
versidades públicas (as federais) 
ainda não implantaram as Dire-
trizes Curriculares e outros as im-
plantaram, parcialmente. A senho-
ra acha que está longe de as ins-
tituições acatarem a determinação 
do MEC e instituírem as Diretrizes, 
plenamente?

Magali Demoner Bermond –  
Nós ainda temos muito o que 
caminhar, para que os cursos de 
Farmácia implantem as Diretrizes 
Curriculares em sua plenitude. 
O pressuposto para isso é que 
os cursos entendam a filosofia, a 
grandeza, a importância das Di-
retrizes. Só assim, creio eu, eles 
irão instituí-las em sua inteireza. 
Importa dizer que alguns cursos já 
desenvolveram projetos político-
pedagógicos brilhantes os quais 
atendem plenamente ao que pre-
conizam as Diretrizes.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
O que de mais moderno e humano 
está contemplado nas Diretrizes?

Pelo jornalsta Aloísio Brandão, 

Editor desta revista

Professora Magali Demoner Bermond, 
Conselheira Federal pelo Espírito Santo e 
Presidente da Comissão de Ensino do CFF

ENTREVISTA
M A G A L I  D E M O N E R  B E R M O N D



Pharmacia Brasileira - Março/Abril 200726

ENTREVISTA
M A G A L I  D E M O N E R  B E R M O N D

têm conteúdos de Farmacotécnica. 
Outros, não possuem conteúdos 
de Alimento, nem de Indústria. Vá-
rios não têm conteúdos de Farmá-
cias Hospitalar e Homeopática.

Isto se deve à flexibilidade con-
cedida pelas Diretrizes, que foi 
confundida com a liberdade total 
das instituições de ensino supe-
rior em estabelecer suas matrizes 
curriculares. Porém o ensino deve 
permanecer como referência, atra-
vés dos seus conteúdos para todas 
as áreas da profissão e em equilí-
brio em sua distribuição.

O ensino, hoje, deve ser inovador, 
aplicar a avaliação de raciocínio e es-
tar estruturado no projeto pedagógi-
co, de acordo com eixos referenciais 

de conteúdos, por área de conheci-
mentos, que assegure a qualificação 
do ensino. É claro que um modelo 
de ensino pode migrar para o caos, 
se não tiver um planejamento cen-
tral dos conteúdos em consonância 
com as Diretrizes Curriculares.

Há um trabalho realizado pela 
Comensino que faz um estudo am-
plo sobre os modelos educacionais 
– seus padrões de conteúdos para 
as áreas de Medicamentos, Ali-
mentos e Análises Clínicas – e tra-
ça parâmetros de qualidade para o 
ensino farmacêutico.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
Professora, quais são as maiores 

“Os cursos de Farmácia estão 
convocados a desempenhar 

outro papel junto à sociedade, 
no sentido de atender às suas 
necessidades sociais, culturais;  

de fazer parte de sua vida”.

Magali Demoner Bermond –  
Seguramente, são as posições no-
vas que devem ser adotadas pelas 
universidades. Elas estão convo-
cadas a desempenhar outro papel 
junto à sociedade, no sentido de 
atender às suas necessidades so-
ciais, culturais; de fazer parte de sua 
vida. Por outro lado, as universida-
des, também, precisam estar aber-
tas para que a sociedade faça par-
te dela. Entretanto, para que isso 
ocorra, são necessárias mudanças 
na orientação acadêmica, que per-
de o seu antigo modelo tecnicista e 
adota um modelo humanístico.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
O Decreto 5773, de maio de 2006, 
estabelece, em seus artigos 37 e 41, 
que os Conselhos de profissões re-
gulamentadas devem ser ouvidos 
no processo de reconhecimento e 
renovação de reconhecimento dos 
cursos. A senhora pode comentar 
o Decreto?

Magali Demoner Bermond –  
O Decreto propicia um avanço 
enorme, pois, graças a ele, os Con-
selhos poderão emitir pareceres, 
subsidiando o MEC nos processos 
de reconhecimento e renovação de 
reconhecimentos dos cursos.

Assim, enriquecem-se os crité-
rios para o processo. Com os sub-
sídios que os Conselhos irão lhe 
repassar, o Ministério da Educação 
terá mais elementos para se basear 
nas exigências que fará dos cursos. 
Entendemos que essa norma vai 
colaborar para a melhoria da qua-
lidade do ensino de Farmácia. Por 
isso, a Comissão de Ensino vai tra-
balhar na elaboração de critérios 
que ela irá adotar junto ao MEC.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
A Comissão de ensino do Conse-
lho Federal de Farmácia está tra-
balhando na elaboração de uma 
proposta de Resolução que trata 

da inscrição nos Conselhos e do 
exercício profissional farmacêuti-
co diante da nova formação. O que 
trará essa Resolução?

Magali Demoner Bermond –  
A Resolução, que queremos que 
seja amplamente discutida e que 
receba muitas sugestões dos coor-
denadores de cursos, prevê, entre 
outros itens, que o curso de Far-
mácia tenha, no mínimo, 4.500 
horas de integralização (o conjun-
to de atividades de sala de aula e 
de campo) e que eles apresentem, 
no histórico escolar, os conteúdos 
das competências estabelecidas 
na Resolução 02/02, que cria as Di-
retrizes Curriculares.

Hoje, há cursos com até 2.310 
horas aprovados pelo MEC e que 
formarão farmacêuticos que terão 
os mesmos direitos profissionais de 
outros que se formaram com mais 
tempo de integralização. Por outro 
lado, há cursos com mais de 5.500 
horas. É preciso acabar com esta 
distorção. Um curso com 2.310 ho-
ras é algo impensável. Esse tempo 
é absolutamente insuficiente para 
formar um farmacêutico com todas 
as competências e habilidades pre-
vistas nas Diretrizes Curriculares.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
A Comensino avaliou o ensino de 
112 dos 274 cursos de Farmácia, no 
Brasil. A que conclusão os senho-
res chegaram quanto à qualidade 
do ensino oferecido, no País?

Magali Demoner Bermond –  
Vale ressaltar que só conseguimos 
avaliar 112 cursos, porque os de-
mais não responderam ao ques-
tionário que lhes enviamos. Apu-
ramos, em nossa avaliação, que 
apenas seis das 46 universidades 
públicas, entre federais e estadu-
ais, não implantaram as Diretrizes 
Curriculares.

Fato preocupante foi detectado 
em cursos de Farmácia que não 
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dificuldades alegadas pelos cursos 
de Farmácia para a implantação 
das Diretrizes?

Magali Demoner Bermond –  
A maior dificuldade é a falta de 
compreensão, de conhecimento 
sobre as próprias Diretrizes. Por 
conta da falta de conhecimento 
sobre o assunto, persiste a não 
aceitação das mesmas por parte 
de muitos professores e alunos.

Muitos alunos vêm do ensino 
médio com a cabeça preparada 
para encontrar tudo pronto dentro 
da sala de aula, sem desenvolver a 
sua capacidade crítica, de busca. O 
professor, por sua vez, está acostu-
mado a chegar à escola e dar aulas 
expositivas, como sempre fez, ao 

longo dos anos, sem experimentar 
a interdisciplinaridade.

Ora, quebrar todo este sistema 
antigo, de um momento para o ou-
tro, é difícil. A mudança causa um 
choque muito grande. Mas nós já 
percebemos que, a cada Encontro 
de Coordenadores de Cursos de 
Farmácia realizado pelo Conselho 
Federal de Farmácia, há avanços 
significativos. O choque inicial vai 
sendo absorvido e a resistência vai 
dando lugar à aceitação.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
Quais são os primeiros passos que 
um curso deve dar, com vistas a 
enfrentar as dificuldades relacio-

nadas à implantação do novo mo-
delo de ensino?

Magali Demoner Bermond –  
Os primeiros passos são as discus-
sões sobre o assunto e devem ser 
dados pelos principais atores do 
contexto, que são os coordenadores 
de cursos, os professores e os alu-
nos. É preciso discutir muito o novo 
modelo, esgotar o assunto, pois é 
daí que surgem os caminhos.

Mas é importante salientar que 
cada curso tem que buscar o seu 
caminho. Não há uma receita de 
bolo, uma fórmula pronta para to-
dos os cursos. Cada um deve abrir 
o seu caminho e trilhar por ele, 
desde que tenha por meta a quali-
dade do ensino e os fundamentos 
previstos pelas Diretrizes.

Acontece que esta situação – a 
de cada um buscar o seu caminho 
– já é, por si só, uma novidade, uma 
revolução, um choque, pois, an-
tes, tudo estava formulado, pronto 
como um prato feito, e os cursos 
estavam acomodados àquele mo-
delo. Seja como for, os cursos têm 
que seguir as Diretrizes.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
O CFF, que foi o articulador das 
mudanças no ensino, tem como 
ajudar os coordenadores de cur-
so nessa luta pela implantação do 
novo ensino?

Magali Demoner Bermond –  
O Conselho Federal de Farmácia 
já tem ajudado muito, realizando 
as Conferências Nacionais de Edu-
cação Farmacêutica, que foram o 
fórum onde se discutiu e onde se 
criou as Diretrizes, e os Encontros 
Nacionais de Coordenadores de 
Cursos de Farmácia, que continua 
sendo o espaço para se pensar so-
bre o assunto.

O CFF tem possibilitado a cria-
ção de espaços para as discussões, 
tem incentivado o debate, com o 
objetivo de que se chegue à qua-

lidade do ensino. O CFF quer um 
farmacêutico melhor preparado, 
saindo da Universidade com múlti-
plas habilidades. Mas o Conselho 
não pode oferecer uma fórmula de 
implantação das Diretrizes, mes-
mo porque isso é impossível, vez 
que cada curso deve seguir a rea-
lidade sócio-econômica e cultural 
de sua região.

Eu posso dizer, com absoluta 
convicção, que se não fosse o CFF, 
o ensino de Farmácia, no Brasil, 
não estaria passando por esta efer-
vescência, por todo este processo 
positivo de renovação cujo objeti-
vo é um só: a busca da qualidade. 
Muitos coordenadores de cursos 
têm nos Encontros Nacionais que 
o CFF realiza o seu único fórum de 
discussões, a sua única oportuni-
dade de debater o ensino à luz das 
Diretrizes, com toda sua complexi-
dade e abrangência. Portanto, estes 
nossos eventos são imprescindí-
veis para a evolução do pensamen-
to sobre o ensino de Farmácia.

PHARMACIA BRASILEIRA –  
Cinco anos depois de implanta-
das, as Diretrizes Curriculares já 
trouxeram uma mudança concreta 
ao ensino farmacêutico em nível 
de graduação?

Magali Demoner Bermond –  
Olha, há muitas instituições de 
ensino que já formaram e estão 
formando farmacêuticos dentro 
deste novo modelo. Contudo, ain-
da não temos um levantamento 
que aponte as diferenças entre a 
qualidade dos seus conhecimen-
tos e de sua prática em relação ao 
farmacêutico formado no modelo 
antigo. Mas esperamos que os far-
macêuticos egressos dos cursos 
que já adotaram o novo modelo 
sejam profissionais melhor prepa-
rados para servir à sociedade que, 
diga-se de passagem, faz-lhes no-
vas e diferentes exigências.

“O CFF já tem ajudado muito, 
realizando as Conferências,  
que foram o fórum onde se 
discutiu e onde se criou as 

Diretrizes, e os Encontros, que  
continua sendo o espaço para  
se pensar sobre o assunto”.
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